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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho se baseia em um relato de experiência de estágio durante o 

período de março a novembro de 2017 na Policlínica Codajás, situada na Av. Codajás, 

26 – Praça 14, Manaus-AM. Seu objetivo principal é propor uma reflexão acerca dos 

poucos serviços de saúde mental disponibilizados às crianças com deficiência e seus 

familiares na cidade de Manaus. 

O conceito de deficiência escolhido para direcionar este relato é o da 

Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cujo em seu artigo 

1º, afirma que  

“[...] pessoas com deficiência são aquelas que tem impedimentos de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. Na construção da referida Convenção, a 

participação de movimentos organizados internacionais do campo da 

saúde mental garantiu a inclusão desta população sob a terminologia, 

embora controversa, de deficiência mental e demarcou no documento 

que nenhuma condição ou diagnóstico pode justificar a perda da 

liberdade” (Brasil, 2015). 

 

Além disto, se decidiu ampliar este conceito para deficiências de cunho 

psicossocial (questões emocionais, sociais e econômicas). Dentre estas deficiências 

citadas, há predomínio do Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). 

O autismo caracteriza-se por uma disfunção neurológica, que clinicamente, 

manifesta-se por atraso ou desvio nas aquisições do neurodesenvolvimento e por 
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alterações comportamentais. Sua etiologia ainda é indefinida e as manifestações clínicas 

costumam ser precoces, sendo evidentes, em sua maioria, nos três primeiros anos de 

vida. Especificidades clínicas como as dificuldades de interação e comunicação social, 

associadas aos padrões restritos e repetitivos comportamentais, permite que haja 

diferenciação do autismo de outros transtornos do neurodesenvolvimento (Oliveira, 

2009). 

Estudos epidemiológicos apontam o aumento de sua prevalência. De acordo 

com Charman (2002 apud Lima, 2014), os índices médios para todos os transtornos do 

espectro autista giram em torno de 6,0/1.000 habitantes; entretanto pesquisas mais 

recentes têm apontado taxas de 1,0/100 no Reino Unido (Brugha et al., 2011 apud 

Lima, 2014); e 1,0/88 nos Estados Unidos (CDC, 2012 apud Lima, 2014); enquanto que 

no Brasil, um estudo realizado com crianças de sete a doze anos em Atibaia, cidade do 

estado de São Paulo, encontrou-se prevalência de 0,3% (Paula et al, 2011 apud Lima, 

2014). 

No ponto de vista do desenvolvimento, torna-se difícil pontuar sinais 

patognomônicos do autismo, podendo apresentar-se por uma clínica de atraso, 

dissociação e desvio. O (1) atraso é evidente nos aspectos da interação social e da 

linguagem, tendo em vista que tais aquisições apresentam-se sempre em um nível 

inferior ao esperado; a (2) dissociação diz respeito ao desenvolvimento que não é 

homogêneo, sendo que a área da linguagem e comunicação, desenvolve-se, em grande 

parte, a um ritmo inferior ao da realização; o (3) desvio é bastante perceptível em muitas 

crianças autistas, devido a ordem anômala das aquisições do desenvolvimento, e por 

conta de sua boa memória visual, auditiva e os interesses específicos, faz-se com 

determinada frequência, a identificação e nomeação de letras ou números antes de 

pronuncia-los, também pode-se associar gostos estranhos, fixações e reações anômalas a 

estímulos sensoriais (Oliveira, 2009). 

No que diz respeito à saúde pública no âmbito nacional, esta população, até o 

final do século passado, encontrava-se fora deste campo. O cuidado oferecido era 

realizado através da educação e assistência social, tais serviços estavam ligados a 
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instituições de caráter filantrópico ou associações entre familiares. Na rede pública de 

saúde, alguns pacientes recebiam tratamentos intitulados “serviços-ilha”, outros 

recebiam atendimentos em ambulatórios com abordagem predominantemente 

medicamentosa. Entretanto, muitos destes pacientes ficavam desassistidos, sem 

acompanhamento de quaisquer serviços (Brasil, 2013; Couto, 2004; Mello et al, 2013 

apud Lima, 2014). 

Entre os anos 1990 e 2000 ocorreu a proposta dos Centros de Atenção 

Psicossociais Infanto-juvenis (CAPSi). Através das portarias nº 336/2002 (Brasil, 2002) 

e 3.088/2011 (Brasil, 2013) os CAPSi caracterizam-se por serviços multidisciplinares 

de base territorial e forte articulação intersetorial, que oferecem atenção diária e 

intensiva prioritariamente a crianças e adolescentes portadores de transtornos mentais 

graves. Entre estas psicopatologias, o autismo destaca-se devido ao seu início precoce e 

por estar associado ao prejuízo no estabelecimento de interações sociais. Há outros 

movimentos, além dos CAPSi, que incluem o autismo na pauta de políticas públicas. 

Entre eles, pode-se citar a sanção da Lei nº 12.762/2012, instituindo a Política Nacional 

de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Brasil, 2013 

apud Lima, 2014). 

Além disso, há a publicação de dois documentos do Ministério da Saúde acerca 

do atendimento a pessoas com autismo no Sistema Único de Saúde (SUS), um destes 

documentos foi coordenado pela área da saúde mental (Brasil, 2013 apud Lima, 2014) e 

outro pela área da saúde da pessoa com deficiência (Brasil, 2013 apud Lima, 2014). 

Desta forma, compreende-se que as demandas de políticas para pessoas com autismo se 

tornaram mais complexas e plurais, exigindo dos serviços, o compromisso com a 

qualificação do cuidado oferecido aos usuários e seus familiares. 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho se baseia em um relato de experiência de estágio durante o 

período de março a novembro de 2017 na Policlínica Codajás, situada na Av. Codajás, 
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26 – Praça 14, em Manaus-AM. A Policlínica Codajás surgiu em 1984, posterior à 

criação do Centro Previdenciário do Amazonas. Na época, a unidade de saúde se 

chamava Posto Médico Francistur. Depois da implantação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), em 1988, a unidade de saúde passou a se chamar Posto Atendimento Médico 

Codajás (PAM da Codajás), atendendo, além da clientela previdenciária, a população 

amazonense. Em 2001, o PAM do Centro foi fundido ao PAM da Codajás 

provisoriamente, pois o local onde o primeiro estava instalado iria passar por uma 

reforma. Em 2009, a equipe do PAM do Centro retornou ao local de origem, agora 

reformado, e lá, foi inaugurada a Policlínica Gilberto Mestrinho. E o PAM da Codajás 

passou a ser chamado de Policlínica Codajás. 

O ambulatório de Saúde Mental da Policlínica Codajás surgiu em julho de 

2012, com o advento da desativação gradativa do Centro Psiquiátrico Eduardo Ribeiro 

(CPER). Os serviços oferecidos pelo ambulatório chamado Rosa Blaya, localizado no 

próprio CPER, passaram a ser fornecidos em cinco Policlínicas estaduais. Atualmente, a 

Policlínica Codajás passou a ser referência em Saúde Mental, por ser a única Policlínica 

disponibilizando um serviço de Saúde Mental mais completo, por assim dizer. 

O público alvo do serviço de Saúde Mental é amplo e diversificado, atendendo 

os habitantes da cidade de Manaus, assim como habitantes de vários interiores, 

inclusive os mais longínquos que não oferecem tal serviço. O ambulatório de Saúde 

Mental, só na área de Psicologia, atende por volta de 2000 pacientes anuais. 

Recentemente (início de 2017), a demanda infantojuvenil tem crescido rapidamente por 

conta da falta de serviços especializados de saúde mental que ampare este público. 

A equipe é composta por três psiquiatras (sendo que dois atendem o público 

adulto e um atende o público infanto-juvenil), dois neurologistas (um para cada turno 

matutino e vespertino), uma assistente social pela manhã, uma técnica em Saúde Mental 

pela tarde e três psicólogas (duas para o turno matutino e uma para o vespertino).  

Atualmente têm-se introduzido o serviço de fonoaudiologia, com duas profissionais, 

uma para cada turno. 

O serviço oferecido pelo ambulatório de Saúde Mental da Policlínica Codajás 
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como porta aberta, ou seja, acolhe os usuários tenha ele encaminhamento de outros 

serviços ou não, possibilitando a universalidade. Sobre este princípio do SUS,  

“[...] é um princípio finalístico, ou seja, é um ideal a ser alcançado, 

indicando, portanto, uma das características do sistema que se 

pretende construir e um caminho para sua construção. Para que o SUS 

venha a ser universal é preciso se desencadear um processo de 

universalização, isto é, um processo de extensão de cobertura dos 

serviços, de modo que venham, paulatinamente, a se tornar acessíveis 

a toda a população. Para isso, é preciso eliminar barreiras jurídicas, 

econômicas, culturais e sociais que se interpõem entre a população e 

os serviços [...].” (TEIXEIRA, 2011) 

Além disto, o portador de transtorno mental é acompanhado de forma 

multidisciplinar, para melhor compreensão da complexidade da doença mental, visando 

sempre estar de acordo com a lei da reforma psiquiátrica, citada no tópico acima. Os 

serviços do serviço de Saúde Mental consistem em: 

• Acolhimento: receber os usuários que procuram o serviço; prestar 

informações sobre os serviços existentes na rede ou na instituição; acolher à família 

deste usuário, caso haja necessidade; avaliar a demanda do paciente quanto à 

necessidade de atendimento a algum outro serviço de saúde mental. 

• Encaminhamento: encaminhar o usuário para serviços de saúde mental tanto 

na instituição quanto na rede, dependendo da demanda que ele traz. O usuário poderá 

ser encaminhado para outro serviço que não seja de saúde mental, visando sua 

assistência e bem-estar. O encaminhamento poderá ser feito também para algum 

familiar, conforme a necessidade.  

• Acompanhamento: averiguar se o usuário foi atendido no serviço 

encaminhado; fazer novas orientações pertinentes à continuação satisfatória do 

tratamento; trabalhar um projeto terapêutico com o paciente, visando um plano de 

trabalho além da medicação; explicar sobre o funcionamento da rede de apoio 

psicossocial. 

As atividades realizadas no estágio podem ser divididas em três momentos: 

atividades de acolhimento, escuta/discussão dos casos com a supervisora local, e 

anamneses. 
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O primeiro consiste em acolher os pacientes que chegam ao serviço, 

orientando-os acerca dos serviços oferecidos pela Policlínica, com o intuito de sanar 

suas dúvidas. As dúvidas mais frequentes são relacionadas às marcações de consultas 

com psiquiatras, neurologistas, psicóloga, e, recentemente, fonoaudiologistas, 

renovação de receitas, horário de atendimento dos especialistas, etc. Além disto, era 

feita uma triagem dos pacientes para suas respectivas necessidades (serviço social, 

fonoaudióloga, médicos ou psicóloga). Nesse momento, também são feitos alguns 

agendamentos dos pacientes.  

O segundo momento ocorre dentro do consultório, junto à 

psicóloga/supervisora local. As estagiárias podem acompanhar os atendimentos dos 

pacientes por meio da escuta e observação, e em caso de dúvidas, as mesmas podem 

fazer perguntas tanto para a psicóloga quanto para o paciente. Durante a avaliação 

psicopedagógica com os pacientes infantis, as estagiárias aprendem como se portar 

durante o brincar com as crianças, em como não responder demanda, e ao mesmo 

tempo, quais características observar. Ao final dos atendimentos, a 

psicóloga/supervisora local se reúne com as estagiárias para a discussão dos casos, 

explicações teóricas, leitura de textos e para tirar dúvidas dos mesmos. 

Com a crescente demanda de atendimento ao público infantil, as estagiárias 

puderam entrar em contato com a entrevista de anamnese. A anamnese é uma das 

ferramentas mais importante para coleta de dados do paciente ajudando a ter uma visão 

mais ampla do caso. Então, o terceiro momento, as estagiárias faziam anamnese com os 

responsáveis das crianças, principalmente mães, para um maior entendimento da 

história de vida do paciente. Entretanto, esta experiência foi importante para que as 

estagiárias pudessem aprender que se deve levar em consideração não só a história, ou o 

“adoecimento” em si, mas também a perspectiva dos pais e responsáveis, assim como o 

grau de sofrimento e angústia da família. 

O ludodiagnóstico tem sido uma das principais técnicas utilizada no 

atendimento e psicodiagnóstico de crianças na Policlínica Codajás. 

Segundo Hallberg & Ortiz, 2005 (apud Krug, Bandeira e Trentini, 2016), “[...] 
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o uso da entrevista lúdica se sobressai nessas práticas, sendo referida como uma técnica 

usada diariamente por psicólogos que trabalham com crianças”. Para estes autores, é 

uma importante técnica de coleta e análise de informações que tem como principal 

fundamentação teórica Freud, Melanie Klein e Anna Freud. 

Krug, Bandeira e Trentini (2016) dizem que é uma técnica utilizada durante um 

período de avaliação que compreende um espaço de tempo necessário para conhecer a 

criança e fazer um diagnóstico de aspectos psicodinâmicos. 

A entrevista lúdica diagnóstica potencializa a análise dos resultados de outras 

técnicas comumente empregadas durante o psicodiagnóstico com crianças, como a 

entrevista com pais ou responsáveis, por exemplo. Seu objetivo inclui a investigação da 

interação com crianças, visando o estabelecimento de um diagnóstico sobre o 

comportamento desta e suas múltiplas determinações. (Affonso, 2011a; Krug, Bandeira 

e Trentini, 2016) 

Crianças e adolescentes que não dispõem de recursos para externalizar seus 

conteúdos latentes num processo de psicodiagnóstico, podem acessar e nos mostrar este 

material de forma lúdica. Foi pensando nisso que Melanie Klein fundamentou sua teoria 

de ludoterapia. Por meio da utilização de simbolismos, crianças e adolescentes poderão 

expressar conteúdos inconscientes, possibilitando que o psicoterapeuta identifique 

angústias e limitações que serão de suma importância serem trabalhadas para o 

desenvolvimento destes e para que seja possível a orientação de seus familiares a fim de 

facilitar o processo para ambos (Affonso, 2012 apud Trapiá et al, 2012; Trapiá et al, 

2012), como é o caso dos pacientes infanto-juvenil atendidos pelo ambulatório de Saúde 

Mental da Policlínica Codajás. 

Ainda, para os autores Trapiá et al (2012), “[...] o lúdico no processo de 

psicodiagnóstico permite ao psicoterapeuta compreender a natureza do pensamento 

infantil, onde há fornecimento de informações significativas que possibilitam a 

formulação de conclusões diagnósticas e intervenções terapêuticas”. 

A cada mês, a equipe faz uma reunião com os pais e responsáveis dos pacientes 

do ambulatório infantojuvenil, como uma espécie de grupo de orientação. Lá ocorre 
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uma troca de informações e experiência entre os pais e os profissionais da equipe. É um 

momento importante pois são tiradas dúvidas como o que é o TEA, os sintomas, o que 

fazer com a criança quando muito agitada, dúvidas sobre medicação, serviços, etc. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

É perceptível a carência de serviços de saúde mental oferecidos às crianças 

com deficiência e seus familiares na cidade de Manaus. Devido a essa falta de serviços, 

o ambulatório de saúde mental infantojuvenil da Policlínica Codajás recebe uma 

demanda excessiva, cerca de 300 pacientes por mês, com prevalência de meninos na 

faixa etária entre 1 a 16 anos.  

Além da demanda excessiva, percebemos outros obstáculos como inadequação 

dos espaços para atendimento psicológico referentes à estrutura do setting terapêutico, 

materiais lúdicos, juntamente à dificuldade de comunicação entre os especialistas e de 

serviços para encaminhamento dessas crianças na rede. 

É importante levar em consideração a especificidade dos casos e peculiaridades 

das necessidades próprias da infância para se pensar num processo terapêutico singular 

que seja possível dentro da realidade de cada paciente. Esse processo inclui serviços da 

rede como psicoterapia, atividades físicas e culturais no território da criança para 

favorecer o seu desenvolvimento. 

Ainda que muitas dessas deficiências, como o Transtorno do Espectro Autista – 

TEA, sejam diagnosticas de forma clínica, há uma maior valorização de exames 

médicos por parte dos pais, e por conta desta preocupação, muitas vezes acabam 

trocando ou esquecendo as datas dos atendimentos. 

Entretanto, é necessário ressaltar que, após o grupo de orientação para os pais e 

responsáveis, estes puderam ter maiores informações acerca do TEA e outros tipos de 

deficiência, além de mostrarem maior interesse, interação e participação pelo tratamento 

de suas crianças. 
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CONCLUSÃO 

 

O autismo é um quadro que se caracteriza, particularmente, pelo 

comprometimento das capacidades sociais. Estudos neurológicos, genéticos e 

intervenções terapêuticas têm buscado compreender a etiologia deste transtorno que 

ainda se encontra indefinida. O autismo é um distúrbio complexo que afeta o 

desenvolvimento social e cognitivo; a cooperação e trabalho entre profissionais como 

neurologistas, psiquiatras, psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 

educadores é muito importante para o entendimento do transtorno do espectro autista 

(TEA), tal como manejar de forma mais adequada e singular o acompanhamento destes 

indivíduos. 

Compreende-se que o debate acerca das políticas públicas voltadas a este 

público faz-se necessário tendo em vista os poucos espaços oferecidos de acordo com a 

demanda apresentada. 
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